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EMENTA

   
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA CNIB. ALEGAÇÃO DE VOLAÇÃO AO
PRINCÍPIO DO MEIO MENOS GRAVOSO. REVISÃO DO
JULGADO. ÓBICE SUMULAR. AGRAVO CONHECIDO PARA
NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, sob alegação de violação aos
arts. 489, § 1º, IV, 805, 1.013, § 1º, e 1.022 do Código de
Processo Civil.
2. As agravantes sustentam que a decisão recorrida violou o
princípio do meio menos gravoso ao permitir a utilização do
sistema CNIB (Central Nacional de Indisponibilidade de Bens) para
a obtenção de informações patrimoniais, o que acarretaria
prejuízos significativos.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a utilização do
sistema CNIB para a obtenção de informações patrimoniais viola o
princípio do meio menos gravoso ao executado, previsto no
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 do CPC, e se houve negativa de prestação jurisdicionalart. 805
por parte do Tribunal de origem.
III. Razões de decidir
4. O Tribunal de origem analisou de forma fundamentada as
questões trazidas, não havendo omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, conforme exigido pelos arts. 489 e 1.022 do CPC.
5. A utilização do sistema CNIB foi considerada cabível para
simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer o crédito,
em observância aos princípios da efetividade, celeridade e
economia processuais.
6. A alteração das premissas fáticas firmadas pela Corte estadual
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é
inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.
IV. Dispositivo 
7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
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I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, sob alegação de violação aos
arts. 489, § 1º, IV, 805, 1.013, § 1º, e 1.022 do Código de
Processo Civil.

2. As agravantes sustentam que a decisão recorrida violou o
princípio do meio menos gravoso ao permitir a utilização do
sistema CNIB (Central Nacional de Indisponibilidade de Bens) para
a obtenção de informações patrimoniais, o que acarretaria
prejuízos significativos.
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II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a utilização do
sistema CNIB para a obtenção de informações patrimoniais viola o
princípio do meio menos gravoso ao executado, previsto no

 do CPC, e se houve negativa de prestação jurisdicionalart. 805
por parte do Tribunal de origem.

III. Razões de decidir

4. O Tribunal de origem analisou de forma fundamentada as
questões trazidas, não havendo omissão ou negativa de prestação
jurisdicional, conforme exigido pelos arts. 489 e 1.022 do CPC.

5. A utilização do sistema CNIB foi considerada cabível para
simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer o crédito,
em observância aos princípios da efetividade, celeridade e
economia processuais.

6. A alteração das premissas fáticas firmadas pela Corte estadual
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o que é
inviável em sede de recurso especial, nos termos da
Súmula 7/STJ.

IV. Dispositivo 

7. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por Pétala Rosa
Indústria e Comércio de Confecções Ltda. e outras partes, contra decisão que
inadmitiu seu recurso especial interposto com fundamento no  alínea art. 105, inciso III,
"a", da Constituição Federal.

Nas razões do recurso especial, as partes agravantes alegam, em
síntese, que o acórdão recorrido violou os arts. 489, § 1º, IV, 805, 1.013, § 1º, e 1.022
do Código de Processo Civil. Sustentam que houve negativa de prestação jurisdicional
(e-STJ fl. 133).

Argumentam que: "deve ser reconhecida da violação do acórdão ao artigo
805 do Código de Processo Civil, devendo consequentemente, ser o recurso de
Agravo de Instrumento provido, com a reforma da decisão objurgada, determinando o
indeferimento da utilização do sistema CNIB – Central Nacional de Indisponibilidade de
Bens e da inclusão dos ora Recorrentes junto ao CNIB, pois acarretará prejuízos
significativos aos mesmos" (e-STJ fl. 147).
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Afirmam que: "entendendo desta forma, está o acórdão violando o
disposto no artigo 805 do Novo CPC -  que prevê que quando por Lei 13.105/2015,
vários meios o exequente puder promover a execução, o juiz mandará que se faça
pelo modo menos gravoso para o executado" (e-STJ fl. 151).

O recurso especial foi inadmitido em razão da inexistência de
contrariedade aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil e da incidência da
Súmula 7/STJ.

Em agravo em recurso especial, as recorrentes impugnaram os óbices.

Foi apresentada a contraminuta ao agravo em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Atendidos os pressupostos de admissibilidade do agravo em recurso
especial, passa-se à análise do recurso especial.

No presente caso, não se verifica a pretendida ofensa aos arts. 489 e
1.022 do CPC, porquanto as questões trazidas à baila foram todas apreciadas pelo
acórdão atacado, naquilo que à Turma Julgadora pareceu pertinente à apreciação do
recurso, com análise e avaliação dos elementos de convicção carreados para os autos.

Nesse sentido: "Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação
dos artigos 489 e 1022 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, embora
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente. Não há
falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua convicção com base nos
elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vicio ao julgado"
(agravo interno no agravo em recurso especial 1562998/PR, Relator Ministro Luis
Felipe Salomão, DJe de 10.12.2019). 

No caso, verifico que o Tribunal de origem decidiu a questão tratada na
presente demanda de forma fundamentada, conforme se depreende da leitura do
seguinte trecho (e-STJ fls. 58-59):
 

[...]. A respeito do tema, a Central Nacional de Indisponibilidade de Bens
- CNIB, instituída por meio do Provimento n. 39/2014 da Corregedoria
Nacional de Justiça - CNJ, é uma ferramenta que integra ordens judiciais
e administrativas, a fim de possibilitar a consulta e registro de ordem de
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indisponibilidade de bens que atinjam patrimônio imobiliário indistinto,
bem como direitos sobre imóveis, in verbis:

 

Art. 2º. A Central Nacional de Indisponibilidade terá por finalidade
a recepção e divulgação, aos usuários do sistema, das ordens de
indisponibilidade que atinjam patrimônio imobiliário indistinto,
assim como direitos sobre imóveis indistintos, e a recepção de
comunicações de levantamento das ordens de indisponibilidades
nela cadastrada.

Art. 4º. A CNIB será constituída por Sistema de Banco de Dados
Eletrônico (DBMS) que será alimentado com as ordens de
indisponibilidades decretadas pelo Poder Judiciário e pelos demais
órgãos da Administração Pública nas hipóteses legalmente

.previstas

 

Nesse contexto, a medida postulada encontra amparo em uma das
normas fundamentais do processo civil, que é o princípio da colaboração
ou da cooperação, previsto no artigo 6º do CPC, o qual preconiza que
"todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se
obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva".

Sobre o princípio da colaboração, lecionam Luiz Guilherme Marinoni,
Sérgio Cruz Arenhart e Daniel Mitidiero:

 

O princípio da colaboração estrutura-se a partir da previsão de
regras que devem ser seguidas pelo juiz na condução do
processo. O juiz tem deveres de esclarecimento, de diálogo, de
prevenção e de auxílio para com os litigantes. Esses deveres
consubstanciam as regras que estão sendo enunciadas quando se
fala em colaboração no processo.

[...] O dever de auxílio, o dever de auxiliar as partes na
transposição de eventuais obstáculos que dificultem ou impeçam o
exercício de direitos, o cumprimento de deveres ou o desempenho
de ônus processuais. Várias são as situações em que esses
deveres gravam o juiz ao longo do processo. Trata-se de dever
que visa a viabilizar o adequado atendimento aos ônus e aos
deveres das partes no processo. Pense-se, por exemplo, no
exequente que não encontra bens penhoráveis do executado para
satisfação de seu crédito. É tarefa do juiz auxiliá-lo na identificação
do patrimônio do executado a fim de que a tutela executiva possa
ser realizada de forma efetiva (art. 772, III, CPC) (Novo Código de
Processo Civil comentado. São Paulo: Revista dos Tribunais,

.2015. p. 102/103)
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Importante destacar que o deferimento da providência independe de
prévio esgotamento de diligências, ao contrário do articulado pelos
agravantes.

Veja-se da jurisprudência desta Corte Estadual:

(...).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. INDEFERIMENTO DE PENHORA
ELETRÔNICA DE VALORES E DA CONSULTA AOS SISTEMAS
INFORMATIZADOS. RECURSO DO BANCO EXEQUENTE.
TENTATIVAS INEXITOSAS DE CITAÇÃO. POSSIBILIDADE DE
UTILIZAÇÃO DO SISTEMA SISBAJUD. ARRESTO. EXEGESE DO

 DO CPC. PRECEDENTES. ART. 830 UTILIZAÇÃO DOS
SISTEMAS RENAJUD, INFOJUD E CNIB. POSSIBILIDADE.
DESNECESSIDADE DE EXAURIMENTO PRÉVIO DE OUTRAS
VIAS. O Superior Tribunal de Justiça, "em precedentes submetidos
ao rito do -C, firmou entendimento segundo o qual é art. 543
desnecessário o esgotamento das diligências na busca de bens a
serem penhorados a fim de autorizar-se a penhora on-line
(sistemas BACEN-JUD, RENAJUD ou INFOJUD), em execução
civil ou execução fiscal" (AgInt no  rel. Min.  REsp n. 1.184.039/MG,
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4-4-2017). RECURSO
PROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n. 5000944-
05.2022.8.24.0000, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel.
Janice Goulart Garcia Ubialli, Quarta Câmara de Direito Comercial,
j. 03-05-2022).

 

Cumpre destacar que, muito embora não se exija o esgotamento de
diligências para a utilização do CNIB, verifica-se dos autos de origem
que a ação foi proposta no ano de 2016, isto é, há mais de 7 (sete) anos
e que foram várias as diligências requeridas/realizadas e infrutíferas para
a localização de bens.

Nessa direção, cabível a utilização do sistema CNIB para a obtenção de
informações sobre o patrimônio dos agravantes, tal como determinado
na decisão combatida, a fim de simplificar e agilizar a busca de bens
aptos a satisfazer o crédito perseguido na presente demanda, em
observância aos princípios da efetividade, celeridade e economia
processuais [...].

 

Dessa forma, tendo a decisão analisado de forma fundamentada as
questões trazidas, não há que se falar nos vícios apontados, nos termos do acórdão
cuja ementa transcrevo abaixo:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PROCESSUAL
CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PROGRAMA MINHA
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CASA MINHA VIDA. DANOS MATERIAIS E MORAIS. VIOLAÇÃO AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO  INEXISTÊNCIA. INÉPCIA DA CPC/2015.
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. INTERESSE DE AGIR DEMONSTRADO.
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

 AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECERSÚMULA 83/STJ.
DO AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da falta de impugnação específica
de fundamento decisório. Reconsideração.

2. Não se verifica a alegada violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022,
II, do  na medida em que a eg. Corte Estadual dirimiu, CPC/2015,
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas.

3. As condições para o legítimo exercício do direito de agir devem ser
apreciadas de acordo com a teoria da asserção, de modo que sua
averiguação será realizada à luz das afirmações constantes da petição
inicial. No caso dos autos, a petição inicial permite aferir a causa de pedir
e o pedido, o que possibilita a ampla defesa da parte ré, de modo que
não pode ser considerada inepta.

4. Em se tratando de ação que versa sobre o reconhecimento de vícios
construtivos, não constitui requisito para a aferição do interesse
processual a comprovação do encaminhamento de requerimento
administrativo daquilo que se postula judicialmente.

5. Agravo interno provido para, reconsiderando a decisão agravada,
conhecer do agravo e negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no  relator Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.711.674/MS,
Turma, julgado em  DJe de  - grifos acrescidos). 16/12/2024,  20/12/2024

 

No mais, a alteração dessas premissas firmadas pela Corte estadual, no
sentido de que era cabível a utilização do sistema CNIB para a obtenção de
informações sobre o patrimônio dos agravantes no caso, esbarraria na vedação de
reexame do conjunto fático-probatório em recurso especial, disposta na Súmula 7
desta Corte.

Guardados os devidos contornos fáticos próprios de cada caso, vejam-se
os seguintes julgados:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. NÃO ART. 1.022
OCORRÊNCIA. MEDIDAS EXECUTIVAS ATÍPICAS. UTILIZAÇÃO DO
CADASTRO NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS (CNIB).
POSSIBILIDADE. EXAURIMENTO DOS MEIOS EXECUTIVOS
TÍPICOS. NECESSIDADE.  NECESSIDADE DE SÚMULA N. 83/STJ.
REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO
STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Inexiste ofensa ao  do CPC quando a corte de origem art. 1.022
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões
que delimitam a controvérsia, embora sem acolher a tese do insurgente,
não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

2. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se coaduna com a
jurisprudência do STJ no sentido da possibilidade de utilização do
Central Nacional de Indisponibilidade de Bens (CNIB) de forma
subsidiária após o esgotamento das medidas ordinárias e sempre sob o
crivo do contraditório. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

3. A controvérsia a respeito da impossibilidade de utilização do CNIB foi
solvida sob premissas fáticas, de modo que a alteração do entendimento
do Tribunal local para verificar o cumprimento dos requisitos elencados
na legislação e o efetivo exaurimento das diligências na busca por bens
penhoráveis demandaria reexame de matéria fático-probatória, o que é
inviável nos termos da Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro João Otávio de AREsp n. 1.896.942/RJ,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 15/4/2024,  18/4/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO FISCAL. BACENJUD NEGATIVO. PENHORA DE
MINÉRIOS DE DIFÍCIL ALIENAÇÃO E BAIXA LIQUIDEZ. RECUSA DA
EXEQUENTE. CNIB. INDISPONIBILIDADE DE BENS. -A DO ART. 185
CTN. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO AO  DO  NÃO ART. 1.022  CPC/2015.
VERIFICADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA
DECISÃO RECORRIDA.

I - Trata-se de agravo de instrumento contra decisão que, em execução
fiscal, decretou a indisponibilidade de bens da executada até o limite da
dívida, por meio do Cadastro Nacional de Indisponibilidade de Bens
(CNIB), do Conselho Nacional de Justiça, bloqueio que foi convertido em
penhora, diante da resistência da devedora em pagar ou garantir a dívida
depois de citada. O Tribunal a quo negou provimento ao recurso.

II - Afasto a alegação de ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015,
porque não demonstrada omissão capaz de comprometer a
fundamentação do acórdão recorrido ou de constituir-se em empecilho
ao conhecimento do recurso especial. Citem-se, a propósito, os
seguintes precedentes: EDcl nos EDcl nos EDcl na Pet n. 9.942/RS, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em  DJe 8/2/2017,
de  EDcl no AgInt no  Rel. Ministro 14/2/2017;  REsp n. 1.611.355/SC,
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em  DJe de 14/2/2017,  24/2/2017;
AgInt no AgInt no  Rel. Ministro Luis Felipe AREsp n. 955.180/RJ,
Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de  AgRg 14/2/2017,  20/2/2017;
no  Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell REsp n. 1.374.797/MG,
Marques, DJe de 10/9/2014.

Documento eletrônico VDA52193273 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 10/11/2025 12:05:03
Código de Controle do Documento: 774fea6a-9fd5-4900-a7d3-cd22edb9439e



III - É da jurisprudência desta Corte Superior que, para a determinação
de indisponibilidade de bens e direitos, prevista no -A do CTN, é art. 185
necessária a comprovação do esgotamento de diligências para a
localização de bens do devedor.

IV - Nesse contexto, não há espaço para o exame da pretensão recursal,
porquanto vinculada a pronunciamento da Corte de origem assentado
em matéria fática ( .Súmula 7/STJ)

V - Agravo interno improvido.

(AgInt no  relator Ministro Francisco Falcão, REsp n. 1.916.230/CE,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 22/8/2022,  24/8/2022.

 

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso
em razão dos fundamentos acima descritos.especial 

Deixo de majorar os honorários nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, tendo em vista que o recurso especial foi interposto nos autos de
agravo de instrumento que ataca decisão interlocutória.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.567.637 / SC
Número Registro: 2024/0043324-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03047088520168240011 0304708852016824001150144005620218240000 3047088520168240011
304708852016824001150144005620218240000 50058215120238240000 50144005620218240000

Sessão Virtual de  a 11/11/2025  17/11/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETALA ROSA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA
OUTRO 
NOME

: PETALA ROSA INDUSTRIA E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA - 
EPP

AGRAVANTE : IVETE DE FATIMA ZANETTI HARTMANN MENZEL
AGRAVANTE : AUDREY FRANCISCO HARTMANN MENZEL
ADVOGADOS : DANIEL KRIEGER - SC019722

SCHEILA MURITA ZINK - SC029547
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO JOAQUIM DOS REIS - SP023134

DANIEL DE SOUZA - SP150587
MARIA ELISA PERRONE DOS REIS TOLER - SP178060
JOSE ANTONIO BROGLIO ARALDI - SC030425
DENISE LEONARDI DOS REIS - SP266766
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LARISSA CRISTINA FERREIRA MESSIAS RIBEIRO - SP289357
CLICIA DO NASCIMENTO VECCHINI - SP304688

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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